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A form ação de d irigentes nunca foi questão prioritária  den
tro de nossa estrutura adm inistrativa. Em bora tenham os sem pre  
reconhecido a necessidade de se contar com  funcionários de  
qualidade e bem  treinados, na sua m aioria esses e lem entos são, 
depois de nom eados, entregues à sua própria sorte no que se 
refere a aprim orar sua capacidade, aprender novas técnicas ou 
adquirir novos conhecim entos. Este artigo tenta  ressaltar a lgu
mas das defic iências  do sistem a atual de "tre in am ento” de d i
rigentes no âm bito federal e busca o desenvolvim ento de um  
sistem a novo e m elhorado de “ form ação e tre inam ento” . Com  
a aprovação da "Le i sobre Pessoal e Treinam ento  In tergoverna- 
m enta l” , este artigo adquire  m aior s ignificação. Ao tom ar a 
in iciativa desse im portantíssim o projeto , a “ Civil S ervice C om - 
m ission” (Com issão do Serviço Público) e o "O ffice  of M an a
gem ent and B udget” (Escritório de A dm inistração e O rçam ento) 
têm  a oportunidade de institu ir pesquisas muito necessárias e de  
desenvolver um sistem a am plo de form ação e treinam ento.

^ á  vários meses um funcionário  do S ecretário  da  M arinha sobre form as de
a p a r ta m e n to  de D efesa decid iu  m a- contratação  e de prom oção em  sua
n'festar seu individualism o, sua cons- repartição. Foi dem itido. 2
^'ència e o que considerou seu d ireito  Em junho de 1968 um func i0nári0 i

dever com o cidadão, in form ando o professor de escola pública, escreveu
^ublico am ericano sobre gastos ex- um a carta ao d ire tor de um jo rnal de
^6ssivos em  contratos governam entais. sua Cjdade criticando a ju n ta  d iretora

01 dem itido. 1 da esco la por seus m étodos de a lo ca-
c ção de recursos orçam entários. Foi de-
tn i m aio de 1967, um funcionário  m itido 3

c'Vi| de um órgão naval queixou-se ao
2 .  V id e  a  q u e s tã o  n a  S u p re m a  C o rte  “ S w a a -  
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H á m uitíssimos outros casos que po
deriam  ser citados para dem onstrar a 
tese de que o individualism o não é 
muito bem recebido no serviço pú
blico.

Essa perda de individualism o produz  
um efeito a longo prazo que agora se 
está fazendo sentir em todos os órgãos  
da adm inistração federal. A criativ ida
de parece ter chegado a um nível bai
xíssim o nunca atingido antes. O m edo  
de represálias parece estar num ponto 
m ais alto do que nunca. A suspeita em  
relação ao indivíduo se espalha por 
todas as carreiras do serviço público  
federal, não sobre suas qualificações  
para “ fazer o trab a lh o ” mas sobre sua 
“ lea ld ad e” para com a organização a 
que pertence, o partido político e a 
filosofia dem ocrática. 4

O cham ado sonho am ericano se está  
rapidam ente transform ando num mito. 
Em eras passadas esse sonho tradic io
nal se centrava no individualism o, na 
independência, na liberdade de pensa
m ento e de ação e na capacidade ino
vadora. 5

Essa noção de governo se coa
dunava com um sistem a econô
m ico que tentava corporificar o 
sonho am ericano. Ela procurava  
tornar possível para cada cidadão

4 . A lb e rt O . « H irsch m an , " T h e  C u ltu re  o f  B u - 
re a u c ra cy : E x it, V o ic e  a n d  L o v a ltv "  T h l  
W a sh in g to n  M o n th ly  (D ez em b ro  de ' l 96 9)

5 . V id e , p o r e x e m p lo , o  e xa m e  d a  vo c ao ã o  
s ía .»  ™ S n n o rte - arn e ric a n a  (e ito  p0 r  
n e s t  I B o J Z 0  R P u rsu it L o n e li-ness (B o s to n . B eaco n  P ress , 1970) n Q

t id o  "T h e  ?  °  MVr°  a l,am ente  con tro ve r- 
v  l. o  G re en m g  0 f A m e ric a "  (N ew  
Y o rk : R an d o m  H o u se , 1970), por C h a rle s  

R e ic h , e s p e c ia lm e n te  o c a p ítu lo  s o b re  " A  
P e rs o n a lid a d e  P e rd id a ” , pg . 129

am ericano conquistar sua indepen
dência econôm ica pessoal, a pro- 
priedade de suas terras e seu lar. 
e uma oportunidade de defin ir e 
fazer o tipo de trabalho  que es
colhesse. Dentro desse esquema 
havia, evidentem ente, possibilida
des para alguns se tornarem  ricos, 
alguns continuarem  ricos e outros 
para continuarem  ou ficarem  P°" 
bres. Porém  isso era  considerado  
necessário para o objetivo global 
de independência pessoal. A fron
te ira  estava aberta; as oportunida
des podiam  ser encontradas em 
toda parte; não havia leis que res
tringissem  a liberdade de movi
mento; havia um a liberdade virtu
a lm ente ilim itada para defin ir 3 
“ busca da fe lic id ad e” de q u a l q u e r  

form a que parecesse satisfatória à 
pessoa interessada. 6

Hoje em dia as possibilidades de 
um hom em  com eçar sua própria  firmar 
com prar uma pequena fazend a  no 
oeste, etc., só se concretizam  por em- 
patia para os que pertencem  à grande 
m aioria dos am ericanos de classe mé
dia. C om eça-se a considerar a herança  
com o praticam ente a única form a de 
se chegar a esse tipo de independên
cia. O gigantism o do governo e da in
dústria privada nos roubaram  muito de 
nossa independência. A m aioria das 
pessoas é hoje de em pregados, sobre
tudo de grandes organizações. Eric 
Hoffer se de lic ia  em m ostrar como 
esse gigantism o é um produto do capi
talism o autoritário  e esse autoritarism o  
conduz a menos individualism o, o que. 
segundo ele, é benéfico na m edida em

6 . C h a rle s  A. R e ic h , " T h e  G re e n in g  o f A m e - 
r ic a ” , o p . c it .,  pg . 3 1 .



elim ina a responsabilidade indivi
dual, que é o que a m aioria das pes
soas realm ente deseja . Tullock, em  seu 
livro “The Politics of B ureaucracy” {A  
Política da B urocracia), diz que “se te 
mos de ter gigantism o burocrático, va
mos, pelo m enos, ab rir os olhos para  
seu funcionam ento interno. O hom em  
n5o deixa sim plesm ente de existir por 
estar subm erso em um a h ierarqu ia a d 
m inistrativa. Ele continua sendo um in 
divíduo, com m otivações, im pulsos e 
desejos indiv iduais.” 7

O gigantism o veio para ficar e para  
aum entar a inda m ais. Com  o atual 
Crescim ento de conglom erados, em pre
sas agrícolas, D epartam entos com o o 
de Saúde, E ducação e Bem -Estar, e 
alé m esm o órgãos de governos esta
duais e m unicipais, veio tam bém  a do 
m inação organizacional do indivíduo, 
sua fam ília , sua carre ira  e seu estilo  
de vida. As decisões de outros dom i- 
nam a vida do funcionário  subalterno, 
do chefe de nível m édio e até do chefe  
de escalão superior. A tualm ente, quan- 
’°s funcionários procuram  vestir a rou- 
Pa certa, te r o m odelo de carro  certo, 
Vlver no bairro certo, freqüentar as 
reuniões sociais certas  e redigir os ex
pedientes certos  da form a c e r ta f  E o 

é c e rto ? P arece muito claro  que  
°s adm inistradores freqüentem ente d i- 
*arn o que é certo, tal com o o fazem  
° s vizinhos, am igos e entidades. O 
cPm portam ento tende a ser orientado  
Para o bem  da organização , ao invés 
de obedecer prim eiro  a considerações  
de ordem  pessoal ou de fam ília . O 
*uncionário é, na verdade, um prisio

G o rd o n  T u llo c k , " T h e  P o lit ic s  o f B u re a u 
c ra c y "  (W a s h in g to n , D .C .:  P u b lic  A ffa irs  
P ress, 1 96 5 ), p g . 2 .

neiro da grande organização , da en ti
dade, da repartição. As responsab ilida
des por sua vida, sua carre ira , seu 
estilo de vida foram  entregues às pes
soas acim a dele.

No serviço público, esp ec ia lm tn te  
nas carre iras  da adm inistração federal, 
o individualism o é olhado via  de regra  
com o, no m ínim o, am eaçador, revolu
cionário  no sentido negativo do term o  
e antiorganização. Os jovens parecem  
excessivam ente radicais  ao form ularem  
reivindicações baseadas nos direitos  
hum anos, tais com o igualdade de tra 
tam ento, partic ipação no processo de- 
cisórlo, e com issões im parcia is  para  
exam inarem  discórdias trabalh istas. Os 
funcionários mais velhos e  en trinch ei
rados em suas posições encaram  o 
funcionário  que faz perguntas, levanta  
dúvidas e sugere novas alternativas  
com o um "criador de caso", um a pes
soa in teressada apenas em  “ destru ir o 
sistem a” . E a verdade é que os funcio 
nários m ais velhos e entrincheirados, 
que servem  em órgãos com o a "C ivil 
S ervice Com m ission” (C S C ), a "S ocial 
Security Adm inistration" (A dm in istra 
ção de S egurança S ocial), o "B ureau  
of Indian A ffa irs" (Escritório de Assun
tos Indígenas) e outros, estão pro
fundam ente preocupados com  que  
esses jovens dissidentes possam des
tru ir suas “ panelinhas” , que os prote
geram  e prom overam  a posições de  
poder e prestígio.

D eixam os de cu idar dos prob le
mas de m odificação dos estilos de or
ganização, de relações hum anas d en 
tro da organização , de necessidades in
dividuais etc. A carre ira  de  um ind iv í
duo, seu& estilos de vida, suas p reo



cupações pessoais foram  relegados a 
segundo plano pelos projetos, e fic iên
c ia  e produção da organização. 8 Con
tudo, com o Dylan diz de form a tão 
bela "the times are a ’changin” ’ (“ os 
tem pos se estão a m udar” ). A questão  
é se podem os m udar. Pode um a buro
cracia, encrustada em um século de 
tradição e um a geração c o m p le ta 'd o  
que Anthony Downs cham a “ conser- 
vantistas” , enfrentar as novas exigên
cias que lhe são opostas? Para aten
der a essas exigências será necessária  
um a burocracia  re-tre inada —  re-tre i- 
nada em novos estilos de adm inistra
ção, novas estruturas de organização, 
novas técnicas de tom ada de decisão.

P reparação para  o Am anhã

É tendo em m ente essas exigências, 
a perda do individualism o, um a apa
rente falta de criativ idade e a caic ifi- 
cação do burocrata de carreira , que 
fazem os um breve exam e de com o 
estam os atualm ente tentando “ tre inar” 
ou “ re-tre inar” ou "fo rm ar” dirigentes  
no setor governam ental e o que é ne
cessário para p reparar os dirigentes  
do serviço público para o am anhã.

Todo ano milhões de dólares e mi
lhares de hom ens-hora são despendi
dos no que o governo federal deno
mina program as de "tre in am ento” ou 
"form ação de d irigentes". Os progra
mas variam  de sem inários e reuniões 
curtos, de um ou dois dias, a progra
mas de treinam ento de um ano com 
pleto em universidades. Que se ganhou  
com o gasto de vários bilhões de dó
lares nesses poucos anos? P arece que

8 . Jo h n  G a rd n e r, " S e lf -R e n e w a l"  (N e w  Y o rk -  
H a rp e r and  R ow , 1 9 6 3 ), pgs. 9 2 -9 3 .

ninguém sabe ao certo. Alguns espe- 
culam  sobre "m elhor adm inistração’’ 
e “ dirigentes mais e fic ien tes” , porém 
jam ais se fez um a avaliação  sistemá
tica do conjunto de program as de 
"tre inam ento" ou “form ação de diri' 
gentes” nas carreiras do serviço pú' 
blico federal.

O que existe é um a colcha de re
talhos de exercícios de treinam ento, 
com cada departam ento ou órgão exe
cutando suas próprias m odalidades de 
program as. C ada program a de treina
m ento é supostam ente m ontado para, 
de algum a form a, m elhorar a capaci
dade do d irigente para adm inistrar, or
ganizar ou executar seus projetos. Não 
há qualquer coerência ou consistência 
visível entre program as, quer no âm
bito in terdepartam ental quer dentro de 
um m esmo departam ento . Entrevistas 
feitas no Centro de Sem inários de Di
rigentes, em Berkeley, com  funcioná
rios incum bidos do treinam ento, dire
tores de program as regionais de trei
nam ento e dirigentes revelam  que ° s 
cursos são program ados ou "vendi
dos” aos órgãos governam entais na 
m edida em que um d iretor de treina
mento sinta haver necessidade deles 
ou em que o "B ureau of T ra in ing " (Es
critório de Treinam ento) da CSC  ins
trua unidades de treinam ento a esta' 
belecer um currículo  (com o ocorreu 
quando foi institu ído o PPBS °). Todo 
órgão dispõe de determ inadas dota
ções para "tre in am ento" e geralm ente  
as distribui a vários e lem entos numa 
base com pletam ente subjetiva. Na ver
dade, não fomos capazes de p la n e ja i

0 P P B S  —  " P la n n ln g , P ro g ra m m in g  a n d  & 0<* '  
g e tin g  S y s te m "  (S is te m a  de  P |a_' 
n e ja m e n to . P ro g ra m a ç ã o  e  OrC3 '  
m e n ta ç ã o ). (N T )



desenvolver e supervisionar program as  
9overnam entais de form ação e tre ina
mento.

Em um artigo escrito em 1967, Roger 
Jones enum erou quatro providências  
due achava deviam  ser adotadas pela  
CSC e  por outros órgãos governa
mentais.

1 • E stabelecim ento de um sistem a  
perm anente e eficaz de avaliação  
de program as de desenvolvim en
to de carreiras e de dotação de  
pessoal em cada órgão, de es
forços de treinam ento de cada  
órgão e entre vários órgãos, e da  
com petência especial de alguns  
colégios e universidades para  
atender a currículos específicos  
para  treinam ento e form ação de 
pessoal do serviço público.

2 . Pronta decisão de defin ir e de li
m itar os tipos de treinam ento que 
m elhor podem  ser m inistrados no 
âm bito da adm inistração federal 
para a tender a suas próprias ne
cessidades e às necessidades  
correlatas de governos estaduais  
e m unicipais.

3- D eterm inação da cap ac id ad e  aca 
dêm ica e d isposição (do pessoal) 
para receber tre inam ento especia
lizado e em  período curto, em  
lugar de cursos mais longos de  
"am p liação  de horizontes”.

4 . D esenvolvim ento de um a lista bá
sica de aptidões de d ireção  ju l
gadas necessárias para que os 
dirigentes de carre ira  possam  
m elhorar seu desem penho. 9

R o g e r W . J o n e s , " D e v e lo p m e n t in G o 
v e rn m e n t M a n p o w e r: A F e d e ra l P e rs p e c ti
v e " , P u b lic  A d m in is tra t io n  R e v le w , V o l. 27
(Ju n h o  d e  1967),

A té esta data nenhum a m edida e fe ti
va foi tom ada num a tentativa de seguir 
esses rumos. A CSC  parece relutar em  
tentar qualquer avaliação  significativa  
de program as ou então está incerta  
sobre o que e com o avaliar. P arece  
haver pouca coerência  com  os pro
gram as adotados em niveis in terdep ar
tam entais, in tradepartam entais  ou in
dividuais. Após fazer perguntas a cen
tenas de pessoas inscritas no P rogra
ma do Centro de Sem inários de D iri
gentes, encontram os poucos casos em  
que a capacidade acadêm ica era  um 
pré-requisito para a inscrição. C on
quanto alguns órgãos tenham  feito  es
forços corajosos para defin ir e desen
volver um a lista de aptidões de d ireção  
necessárias a pessoal de carre ira , não  
foram  feitos quaisquer trabalhos de  
verificação longitudinal, de redefinição, 
de pesquisa, e estudos coesos e de  
longo alcance dos pontos re lacionados. 
Poucos program as de "tre in am ento” 
dos órgãos do governo traduzem  um a  
preocupação com o fato de que 80%  
de todos os funcionários de nível 
GS 15* para c im a têm  m ais de 45 anos  
de idade, m ais da m etade de todos os 
dirigentes de carre ira  nos setores c ien 
tíficos têm  mais de 55 anos de idade e, 
mais surpreendente ainda, o fato  de  
aue dentro de cinco anos m ais da m e
tade de todos os dirigentes de carre ira  
na adm inistração federa i estarão h ab i
litados a requerer aposentadoria  ou /'á 
estarão aposentados.

O que parece desejável é um sis
tem a coordenado, am plo e útil de for
m ação de dirigentes, bem  com o um

•  O  s e rv iç o  p ú b lic o  fe d e ra l n o rte -a m e r ic a n o  
e s tá  e s tru tu ra d o  em  n iv e is  " G S "  (G o v e rn 
m e n t S e rv ic e ) q u e  v âo , e m  e s c a la  h ie rá r 
q u ic a  c re s c e n te , do n llv e l 1 a té  1 8 . (N T )



sistem a que identifique o tipo de or
ganização adm inistrativa com que de
vam lidar os dirigentes no serviço pú
blico.

Devemos sublinhar o term o sistem a, 
pois é im perativo que o desenvolvi
mento de carreira  seja  encarado com o  
um processo ao longo de um a linha  
continua, a qual se estende do nível 
de ingresso ao de salda projetada, per
m itindo assim a cada indivíduo pro
gredir em sua carreira  de acordo com  
seu ritmo, porém  com a assistência do 
treinam ento e form ação fornecidos pelo  
governo. Sublinham os sistem a tam bém  
porque é preciso im por certa  ordem  
na proliferação de "cursos" discretos  
que são proporcionados em muitos 
centros de treinam ento. Assim, os pro
gram as regionais de treinam ento, que  
são totalm ente separados dos Centros  
de Sem inários de D irigentes, deveriam  
ser considerados com o um a parte do 
sistem a de form ação institu ído pelo G o
verno.

Em 1969, por exem plo, o governo  
gastou m ais de 36 m ilhões de dólares  
para "tre inar" pessoal. Desse total cer
ca de 90%  foram  gastos em sessões 
curtas (oito horas ou m enos) de tre i
nam ento em m atérias como: d ireção  
em geral, ADP *, adm inistração de ADP, 
aptidões burocráticas, PPBS, adm inis
tração de pessoal, e "sistem as de 
guarda". Em maio de 1967, o decreto  
n.° 1 1 .3 4 8  determ inou à CSC "ap er
fe içoar seus funcionários (do serviço  
publico federal) através do estabeleci
mento e funcionam ento de program as  
de treinam ento progressivos e e fic i

•  A D P  —  " A u to m a tic  D a ta  P ro c e s s in g "  (P ro -  

(N T )a m e n ,°  A u to m á tic o  de D a d o s ).

entes". A CSC atualm ente se refere 
com  orgulho a seus dez centros regi°' 
nais que, durante 1969, proporcionaram  
"tre inam ento" para- 5 3 .2 9 9  funcioná
rios públicos federais, e a seus C e n tro s  
de Sem inários de D irigentes que “trei
naram " mais 1 .2 5 7  funcionários. 10

Nesse em aranhado de cifras perde- 
se de vista a natureza crucial de ques
tões com o: quem  decide quando um 
funcionário necessita de “ treinam ento’'; 
em que plano am plo de carre iras  indi
viduais está baseado o "tre in am ento”; 
qual a base para se determ inar se um 
curso deve durar oito horas ou duas 
sem anas; qual a d iferença entre pro- 
gram as de "tre in am ento” e programas  
de “ fo rm ação” , etc. Estas são questões 
críticas para todos os funcionários pú
blicos e não apenas para os dirigentes. 
A área m ais crítica, entretanto, parece 
ser a do grupo situado do nível GS 12 
para cim a. Nos dirigim os, portanto, aos 
planos de “ carre ira” desse grupo.

O governo tem  agora um a oportuni
dade ím par para e lab orar um am pl°  
program a de instrução que pode servir 
eficazm ente para m elhorar um sistema 
burocrático m oribundo. 11 Programas  
de form ação de dirigentes podem  am
pliar os conhecim entos do especialis
ta, in je tar concepções novas e inova
doras na adm inistração , revitalizar a 
burocracia , prom over o individualism o  
e abrir novas opções para a movim en
tação  de dirigentes entre os órgãos do 
governo. O novo O M B deve, quer-nos 
parecer, ingressar nesse terreno e de

1 0 . T h e  U n ite d  S ta te s  C iv il S e rv ic e  C o m n jl* ' 
s io n  (C o m iss ã o  do S e rv iç o  P ú b lic o ), ‘ |n '  
te ra g e n c y  T ra in in g ” , 1969 , pg. 1.

1 1 . W a rre n  B e n n is , " T h e  D e a th  o f  B u reau - 
c ra c y " , T h in k , V o l. 32 , N .°  6  (Dezenr\t>r0 
d e  1 966 ), pg . 30.



sem penhar um papel útil nesse sistem a  
de aperfe içoam ento  de dirigentes.

O Predom ínio da CSC

Alguns passos nesse sentido foram  
dados com  o estabelecim ento dos C en
tros de Sem inários de D irigentes e do 
Instituto Federal de D irigentes; não  
obstante, neles se estão verificando  
algumas m odificações sutis. No seu 
Período de in cubação, eram  en co ra ja 
das form ulações inovadoras, todos os 
órgãos partic ipantes se reuniam  para  
decidir sobre currículos e os instruto
res tinham  grande liberdade para de 
term inar o conteúdo e a m etodologia  
específicos. Os resultados foram  exce
lentes program as e contribuições a lta 
mente positivas dos participantes. Isso 
Parece estar m udando agora. A Com is
são do Serviço Público (CSC ) atual 
exige que sejam  inclu ídas em todos  
°s cursos “ Práticas M odernas de Pes
soal" ("p ro p ag an d a” da C SC ), junto- 
com m atérias que passaram  recente
mente a ser exig idas tais com o “ jovens  
e veteranos, relações trabalh istas, e 
Igualdade de em prego” . C onquanto não 
se possa d iscutir as vantagens de se 
exam inar a m aioria desses assuntos 
em algum a parte dos program as para  
form ação de dirigentes, existe uma cer
ta dúvida sobre se todos devem  ser 
estudados em cada sem inário  apenas  
Porque a CSC  assim  o ordena. Esse 
tipo de d ire triz  está, até certo  ponto, 
reduzindo a flex ib ilidade  dos Centros e 
sua cap ac id ad e  de o ferecer program as  
de boa qualidade.

F inalm ente, um problem a perm anen
te, decorrente dos atuais program as de  
treinam ento de d irigentes da CSC, resi

de no fato de que todos os conferen- 
cistas devem  ser " lib e rad o s” por 
W ashington (pelo  Escritório de Investi
gação da C SC ). Esse procedim ento  
obviam ente im pede os participantes em  
program as de form ação de conhece
rem todos os pontos-de-vista e lança  
um ônus sobre os responsáveis por 
obter as inform ações necessárias para  
" lib e ra r"  um conferencista que se pre
tenda convidar. Essa "lista  negra" e o 
uso que d ela  faz a Com issão para e fe 
tivam ente "levantar antecedentes" dos  
conferencistas é rid ícula  e in te iram en
te inadequada em um a atm osfera de 
form ação.

Não quer isto d izer que os progra
mas regionais e os Centros de Sem i
nários de D irigentes tenham  deixado  
de fazer um bom trabalho . Nós rea l
m ente não tem os com o saber qual foi 
o im pacto de seus program as. As té c 
nicas de avaliação  atualm ente usadas  
pelos Centros de Sem inários são uma 
form a in adequada de "a ferição  de fe 
lic id ad e” que não fornece ind icação  
algum a de absorção de m atéria  ou 
nível de retenção um a sem ana após  
te r sido realizado um sem inário. Pa
rece haver por parte da  C SC  certa  
re lu tância  para m odificar o m étodo de  
avaliação  ou para obter assessora- 
mento de terceiros sobre com o chegar  
mais perto de um m étodo de ava lia 
ção que pudesse lançar novas luzes  
sobre m odificações necessárias de pro
gram as, estilos de apresentação  ou 
m étodos novos e inovadores de pro
gram ação para form ação . É necessário  
aum entar a cap ac id ad e  dessas progra
m ações de serem  vitais e inovadoras  
e de conduzirem  a sem inários estim u
lantes, bem  com o é preciso que as



atividades nelas previstas sejam  coor
denadas e seüs program as avaliados.

Em segundo lugar, os centros re
gionais de treinam ento funcionam  qua
se totalm ente independentes dos órgãos  
a que servem e a com issão assessora 
dos Centros de Sem inários de D irigen
tes raram ente se reúne. Os diferentes  
órgãos abdicaram , em grande parte, da  
responsabilidade de supervisionar o 
conteúdo dos program as dos Centros  
em favor da CSC. P arece que enquanto  
os relatórios provenientes da CSC "p a 
reçam bons" ao pessoal e aos res
ponsáveis por treinam ento nesses ór
gãos, eles não intervirão. Continuando  
a CSC a desem penhar am bas funções, 
de departam ento de pessoal e de es
pecialistas em instrução, sem qualquer 
contribuição d ireta dos órgãos servi
dos, não se pode deixar de chegar a 
um dom ínio ainda m aior pela CSC e 
a uma deterioração do atual program a  
de treinam ento. Conquanto seja intima  
a ligação entre um órgão central de  
pessoal e o aperfe içoam ento de funcio
nários no nível de chefia, os progra
mas de form ação de dirigente^ devem  
se ocupar precipuam ente de questões  
e problem as de program ação e de d i
retrizes. Parece, no caso da CSC, que 
uma quantidade m uito grande de con
siderações relativas a program ação e 
diretrizes de “ pessoal” foi in troduzida  
no âm bito da instrução. É preciso que  
de algum a form a se opere um deslo
cam ento que conduza os program as de  
form ação para uma maior ênfase em  
program ação e diretrizes, facilitando, 
ao mesmo tem po, o processo de p la
nejam ento de carreira  de cada indiví
duo. Som ente por essa form a parece  
ser possível reduzir o espírito paro

quial de cada órgão, que atualm ente  
infesta a estrutura federal.

Centros Regionais

É especialm ente necessário efetuar 
uma com pleta análise e avaliação dos 
centros regionais de treinam ento. Muí- 
tas perguntas cercam  os m ilhares de 
"cursos" proporcionados nos dez cen
tros. Quem  se inscreve neles e por que? 
Que plano de aperfe içoam ento é  man
tido para cada indivíduo? Quem  deter
mina o conteúdo e a m etodologia dos 
cursos? Qual é  a vantagem  de  se ter 
procedim entos m uito "firm es” em vez 
de uma m etodologia mais flexível na 
condução dos cursos? O que lucram  
o partic ipante e o governo nesses exer
cícios de “ tre inam ento" de curta du
ração? Todas essas perguntas deve
riam ser form uladas pelo setor de pes
quisa e avaliação da EOP ° (atualm ente  
no OEO " )  ou por algum a equipe de 
pesquisa não-governam ental. No meio 
tem po, esse aspecto do Escritório de 
Treinam ento ("B ureau  of Train ing) de
veria ser alvo de exam e m inucioso P °r 
parte do OM B, especialm ente nos ca
sos em que os cursos são m i n is t r a d o s  

para o  escalão de "d irig en tes” (G S 1z 
para c im a). Os program as r e g io n a i s  

em especial e todos os program as go
vernam entais de tre inam ento em  gera1 
oferecem  um a oportunidade ím par 
para dim inuir a  resistência a  95' 
pectos com o m udança da m issão, di
retrizes novas e inovadoras, reorgani
zação  etc. N o  m om ento é m ínim a nos-

O E O P  —  " E x e c u tiv e  O ff ic e  o f  th e  P ' e s l ’  
d e n t" , q u e  f u n c io n a  c o m o  esp éc ' 
de G a b in e te  C iv il da P r e s id ê n c i  
(N T )

°® O E O  —  " O ff ic e  of E c o n o m ic  O p p o rtu n ity  
(E s c ritó r in  de O p o rtu n id a d e s  E c0  
n ó m ic a s ), (N T )



sa capac idade  de utilizar no D eparta
mento (M in istério) dos Transportes en
genheiros disponíveis em  conseqüên
cia de um a reunião no D epartam ento  
(Ministério) da Defesa.

Precisam os, portanto, buscar form as  
de em pregar m elhor os fundos de for
mação e tre inam ento para aum entar a 
m obilidade dos dirigentes no âm bito  
^ d era l e para auxiliá-los a desenvolver 
n°vas linhas de carre iras  dentro da  
adm inistração federal.

Recom endações

Durante o período 1969-70 o autor 
realizou um estudo de pesquisa no 
Centro de Sem inários de D irigentes de  
Berkeley, orientado prim ord ialm ente  
Para determ inar as atitudes de d irigen 
tes no âm bito federa l. Ao longo desse  
estudo, pesquisam os os m étodos utili
zados na e lab oração  dos program as de 
treinam ento do governo, o processo de  
seleção dos partic ipantes, o conteúdo  
dos program as de tre inam ento e a m e
todologia ap licada na execução dos  
Programas.

Após estudar o processo atual, fo 
mos levados às seguintes observações  
° u recom endações:

Devido às grandes d iferenças em  
c°nteúdo de program a, nível de tre i
namento, nível h ierárqu ico  (G S) dos 
Participantes, d uração  das sessões de  
treinam ento e lo ca lização  geográfica  
d°s estabelecim entos de treinam ento, 
dever-se-ia atribu ir a supervisão e a 
direção de program as para todos os 
Programas de form ação de dirigentes

no setor governam ental à nova Divisão  
d e Form ação de D irigentes do O M B.

D estacaríam os várias razões básicas  
para essa grande a lteração:

1 . Os C entros de Sem inários, por 
exem plo, foram  criados para rea
lizar sem inários de ap erfe iço a
m ento para dirigentes de nível 
m édio destinados a e levar suas 
aptidões de chefia , etc. O cu rrí
culo deveria  ser organizado por 
um grupo in term in isterial e uma  
com issão interm inisterial deveria  
exercer um a supervisão perm a
nente. D urante os seus três a 
cinco prim eiros anos de funcio 
nam ento, essa função vital foi 
sendo lentam ente entregue ao 
E scritório de Tre inam ento  da  CSC  
e a algum as poucas pessoas “ po
derosas” dentro da CSC . O c u rrí
culo tem  refletido cad a  vez mais  
as opiniões da  “ C om issão” . Os 
conferencistas são selecionados  
(“ liberados”) pela  Com issão an
tes de poderem  ser inclu ídos no 
program a e, em  num erosas oca
siões, funcionários da  Com issão  
foram  convidados a pronunciar 
palestras contra a vontade do d i
retor do program a em questão. 
Todas essas a tiv idades indicam  a 
necessidade de co lo car a super
visão desses program as de for
m ação em um contexto  de adm i
n istração dentro do O M B.

2 . D ada a natureza in term in isteria l 
desses program as, e les deveriam  
ser executados com  a p lena coo
peração e p artic ipação  de cada  
órgão interessado. O O M B  parece



ser o único "coo rdenador” ló 
gico para essa tarefa.

3 . Um a supervisão abrangendo todo  
o setor governam ental de todos  
os program as de aperfe içoam en
to de pessoal é absolutam ente  
essencial para se chegar a um 
sistem a de instrução bem d iri
gido. Assim, por exem plo, um dos 
aspectos mais críticos do sistem a  
atual, bem com o do sistem a fu
turo, é o processo de seleção de  
todos os participantes. A tualm en
te não há um processo de sele
ção sistem ático, montado de for
m a a exam inar os projetos de  
carre ira  de cada indivíduo, o ní
vel de conhecim entos de cada  
partic ipante, a avaliação  que ca 
da  indivíduo faz de si mesmo e o 
efeito  dos program as de tre ina
m ento sobre os funcionários. A l
guns desses tem as poderiam  e 
deveriam  ser exam inados im edia
tam ente pelo novo OMB.

Um a outra razão para que o OM B  
fosse incum bido da supervisão dos 
program as de form ação de dirigentes  
reside na e lim inação de um a possível 
orientação com  fina lidad e de “ pessoal” 
dada a todos os sem inários, assegu
rando aos contros de form ação o m á
xim o de flexib ilidade na organização e 
realização de sem inários de acordo  
-om  as necessidades m anifestadas pe
los funcionários. Além  disso, tal m edi
da poderia resultar num m aior apoio  
financeiro  por parte do órgão em que  
as decisões orçam entárias poderiam  
ser vinculadas às necessidades de 
aperfeiçoam ento de carreiras.

Esse raciocín io  deveria  servir de 
base para se cogitar seriam ente de 
transferir as atividades de supervisão 
para o O M B. Um a segunda recomen
dação seria a de se in ic iar im ediata
mente um estudo de todos oa progra
mas de treinam ento existentes, seus 
currículos, órgãos atendidos, nível dos 
funcionários treinados, processo de se
leção, tipos de instrutores (funcionários  
ou contratados), etc.

N inguém  no serviço público federai 
parece saber o que está ocorrendo na 
form ação e no treinam ento. Trata-se de 
um a vasta série, descoordenada e não- 
catalogada, de conferências, seminá
rios, reuniões, sessões de trei
nam ento e, para usar de franqueza, 
de atividades “ para constar". Aque
les que desejam  inscrever-se num 
program a de tre inam ento poderão ser 
selecionados se e le  for realizado em 
Flagstaff, Arizona, ou em Augusta, Ge' 
orgia, mas som ente aqueles que ‘‘c0'  
nhecem  as pessoas certas” ou podem  
ser "d ispensados pela organização > 
conseguirão ir se o program a tiver lu
gar em Honolulu ou M iam i Beach. Em
bora seja  d ifícil docum entar essa de
c laração , este autor debateu  as táti
cas em pregadas por diversos dirigen
tes da adm inistração federal para con 
seguirem  partic ipar de program as no 
C entro de Berkeley (designação a |ta'  
m ente atraente, com d uração  de duas 
sem anas e a um a distancia  de apenas 
alguns minutos de São Francisco). F°' 
igualm ente interessante observar due 
cerca  de um terço de todos os P a r t l  
cipantes em program as nos Centros o 
S em inários de D irigentes durante o Pe' 
ríodo 1969-70 não foi sequer consultad0 
sobre se queria  partic ipar de  um se



binário  no Centro, sim plesm ente re
cebeu ordem  para  com parecer.

Uma terce ira  recom endação é a de  
Çue, com o parte do atual S istem a de 
Designação de D irigentes (que até hoje  
'em sido bastante inútil), dever-se-ia  
c°lher in form ações sobre tendências  
Para desenvolvim ento de carre iras  e 
desejos de cada pessoa, bem  com o  
se deveria incluir p lanejam ento  de lon- 
9° prazo nos sistem as de inform ação, 
'sso perm itiria  ao novo Escritório de  
Aperfeiçoam ento de D irigentes do OM B  
determinar, através de com putadores: 
Pessoas que desejam  receber tre in a 
mento, tipos de program as de tre in a 
mento existentes, deslocam ento de  
^n c io n ário s  nas carreiras, loca lização  
das pessoas que desejam  tre inam ento  
em relação aos locais de treinam ento, 
6,c. Dessa form a não se preveria  a 
m anutenção da concepção atual do 
Sistema de Designação de D irigentes  
(EAS). é  pura fantasia  presum ir que  
Se Possa, através dos m eios do EAS, 
c,1egar a decisões ou mesm o reco
m endações aceitáveis  em m atéria  de  
Pessoal. Em bora esse processo possa  
Ser desejável e ta lvez pudesse até ser 
melhor executado por m eio de com pu
tador, parecem os estar muito longe  
de aceitar tal posição. É essencial que  
Se proceda a m ais estudos o experiên - 
c'as de deslocam ento de d irigentes  
entre órgãos do governo e o  O M B  os 
deveria fazer, especialm ente  à luz do  
n°v0 "Institu to  para  A dm in istração  de  
^essoal" (IP A ). Nossos com entários an 
c o r e s  sobre o indivíduo no serviço  
Público federa l assum em  relevância es- 
^®cial neste contexto . Um indivíduo  
^6ve sentir-se livre para  se deslocar 
6ntre órgãos do governo, ser cap az  de

d iscernir possibilidades de aperfe içoa
m ento e, então, ser cap az  de p lanejar 
sua carre ira  no serviço público. Tal 
situação o fereceria  um grande contras
te com  as condições atuais, em  que o 
funcionário  público é “ punido” por m u
dar de um para outro órgão, pois isso 
o faz perder tem po de classe em  um 
órgão ou o faz  p arecer insatisfeito e 
instável.

D a  m esm a form a, tanto a socie
d ade com o o indivíduo lucram  
com  a livre m ovim entação de pes
soas de um a para outra o rganiza
ção. Nossa própria sociedade dá  
a im pressão de com pleta flu idez, 
m as isso é parcia lm ente ilusório. 
H á relativam ente pouca m ovim en
tação, por exem plo, entre os se
tores governam ental, industrial e 
acadêm ico  a despeito  de alguns  
casos espetacu lares de e lem entos  
que cruzam  essas fronteiras. E a 
m obilidade entre organizações está  
sendo reduzida por planos de ap o 
sentadoria  nos quais os benefícios  
dependem  da  perm anência do in
d ivíduo na m esm a organização . *2

A tualm ente o indivíduo tem  pouco ou 
nada a d izer sobre seu program a de 
instrução dentro  do serviço público; 
este é determ inado por funcionários  
e adm inistradores de tre inam ento  e 
de pessoal. Tal c ircu nstân cia  ob
viam ente de ixa  a carre ira  do in d iv í
duo à m ercê dos que estão ac im a dele , 
a m enos que se ja  um a pessoa excep 
c ionalm ente d ec id id a  e am biciosa que 
consiga conhecer as "pessoas certas” 
nos "lugares  certos” e que s iga as

1 2 . G a rn e r , o p  c it .,  p g . 77 .
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normas “ certas” nos m omentos “ cer
tos".

Uma observação final é a de que se 
deve criar um "centro de sem inários" 
ou, talvez mais apropriadam ente, um 
"instituto de aperfeiçoam ento de d iri
gentes governam entais” em cada uma 
das dez regiões. Esses centros deve
riam funcionar com o institu ições ofi
ciais de ensino, dirigidas por um órgão  
misto (o fic ia l-particu lar) em cada re
gião, com um a junta consultiva com 
posta de representantes federais, re
presentantes estaduais e m unicipais e 
representação particular (talvez de uni
versidades ou em presas). Essas juntss  
poderiam  assessorar a divisão executi
va do OM B e do Conselho Regional de 
cada região. O OM B deveria  então 
exercer a supervisão geral dos pro
gram as globais. Esses centros pode
riam ser estruturados segundo os 
atuais centros de sem inários, loca liza
dos dentro ou nas proxim idades de  
cam pi universitários, oferecer cursos 
que outorgassem  créditos reconhecidos  
em faculdades, m anter íntimas relações  
de trabalho com universidades e forne
cer um program a vital de aperfe içoa
mento de dirigentes a todos os ramos 
do governo.

Um recente artigo de John Rehfuss 
Publicado no “ Public Adm inistration  
Review” (PAR) 13 sustenta que os pro
gram a governam entais de treinam ento

’ 3 ' £ e c u . i v e e h s ^ ;  " E x e c u , i™  D e v e lo p m e n t :
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não levam em conta possíveis modifi* 
cações futuras na estrutura organizacio
nal. Concordam os totalm ente com essa 
observação e com 0 ponto-de-vista 
de que com essas m odificações de
vem vir novos m étodos de treinamento, 
m aiores oportunidades de treinamento, 
program as mais individualizados, etc.

A form a e o estilo das o r g a n i z a ç õ e s  

futuras serão determ inados pelos in' 
dividuos que ocupam  os postos d e  di
reção dentro dessas organizações. So
m ente contando com liderança ímag1' 
nativa e  inovadora podem os e s p e r a r  

algum  desafio a um sistem a b u r o c r á 

tico que deixa m uito a desejar. ^
f o r m a ç ã o  d e  dirigentes g o v e r n a m e n t a i s

inovadores, que “ pensem  por conta 
própria” , que não estejam  constante
m ente dom inados pelo m edo de “virar 
o barco" é o grande desafio atual aos 
adm inistradores públicos. O dirigen,e 
do futuro deve ser capaz e ter disp0' 
sição de desafiar velhos métodos, ve' 
lhos regulam entos e teorias que nao 
têm  mais utilidade. Para que as orga- 
nizações se m odifiquem , para que as 
instituições sobrevivam , 3  preciso Que 
os indivíduos, e especialm ente os di
rigentes, adquiram  consciência  das mu 
danças que são necessárias em atitu- 
tudes pessoais, níveis de conscientiza  
ção, processos de com unicação, Pr0 
blem as sociais, etc. Este é o desa 
fio d irig ido ao Escritório de A dm inis  
tração e O rçam ento (O M B ), à Com is  
são do Serviço Público (C S C ), aos d' 
rigentes do serviço público e a cada 
órgão ao despender suas verbas Para 
“tre inam ento” .
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